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Por todos estes motivos, tornou-se merecedora deste público louvor
que me apraz conceder, manifestando-lhe justo reconhecimento e
apreço.

16 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 10 093/2007

Na sequência da aprovação da lei orgânica do Ministério da Admi-
nistração Interna e considerando a estrutura orgânica da Autoridade
Nacional de Protecção Civil (ANPC), publicada pelo Decreto-Lei
n.o 75/2007, de 29 de Março;

Considerando também a orgânica da Autoridade Nacional de Segu-
rança Rodoviária (ANSR), aprovada pela publicação do Decreto-Lei
n.o 77/2007, de 29 de Março, e da Declaração de Rectificação
n.o 22-A/2007:

Ratifico todos os actos administrativos praticados pelo Secretário
de Estado da Administração Interna, Ascenso Luís Seixas Simões,
no âmbito das atribuições conferidas à Autoridade Nacional de Pro-
tecção Civil e à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária.

16 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Louvor n.o 261/2007

Ao cessar as funções de Ministro de Estado e da Administração
Interna, quero expressar público louvor ao subintendente Luís Fiães
Fernandes pelos excelentes dotes de carácter, inexcedível competência
profissional, comprovado espírito de lealdade, provado esforço, per-
manente disponibilidade e elevado sentido de missão com que desem-
penhou as funções de meu assessor para os assuntos da Polícia de
Segurança Pública, sublinhando a sua especial contribuição no âmbito
da reforma das forças de segurança.

Oficial de excepcionais qualidades e virtudes pessoais e profissionais
e detentor de grande dedicação ao serviço da segurança pública, o
subintendente Luís Fiães Fernandes é credor do meu público reco-
nhecimento e que os serviços por si prestados sejam considerados
como extraordinariamente importantes e distintos.

15 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Louvor n.o 262/2007

Ao cessar as funções de Ministro de Estado e da Administração
Interna, quero expressar público louvor ao tenente-coronel Óscar
Manuel do Nascimento Rocha pelos elevados dotes de carácter, inex-
cedível competência profissional, grande lealdade, provado esforço,
permanente disponibilidade e elevado sentido de missão com que
desempenhou as funções de meu assessor para os assuntos da Guarda
Nacional Republicana, sublinhando a sua especial contribuição no
âmbito da reforma das forças de segurança.

Oficial de excepcionais qualidades e virtudes pessoais e profissionais
e detentor de grande dedicação em serviço de segurança pública,
o tenente-coronel Óscar Manuel do Nascimento Rocha é credor do
meu público reconhecimento e que os serviços por si prestados sejam
considerados como extraordinariamente importantes e distintos.

15 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Louvor n.o 263/2007

Louvo, por proposta do comandante-geral da Guarda Nacional
Republicana, o tenente-coronel de infantaria Arménio Timóteo
Pedroso pela forma altamente competente, distinta e prestigiante e
pela extraordinária dedicação com que desempenhou as exigentes
e complexas funções de chefe do gabinete do comandante-geral no
período de Outubro de 2004 a Outubro de 2006, onde mais uma
vez demonstrou as excepcionais capacidades profissionais, qualidades
e virtudes militares que lhe são reconhecidas.

Oficial de elevada craveira intelectual, à sua acutilante inteligência
alia uma inexcedível capacidade de estudo e de trabalho e uma indó-
mita vontade de bem-fazer, na procura permanente em aprofundar
as competências técnicas, de forma a superar todos os desafios e
obstáculos que se lhe colocam na execução das suas funções.

Possuidor de uma cultura geral de elevado nível, são-lhe também
reconhecidos elevados dotes de carácter, superiores atributos de ética
e solidariedade humana e invulgar sentido de lealdade, grande rigor,
frontalidade, coragem moral, persistência e determinação, bem como
ímpares princípios e valores militares, inexcedível sentido de missão,
abnegação e dedicação à causa pública.

A sua vasta experiência profissional e a sua competência técnica
deram-lhe a visão e a capacidade para se constituir como um incansável

dinamizador da imagem da instituição e como uma referência para
os militares que nela servem.

Destaca-se, pela excelência, o seu relevante contributo no apoio
à decisão para a implementação do grupo de intervenção Protecção
e Socorro e para o aprontamento e projecção do primeiro contingente
do Subagrupamento Bravo para Timor-Leste.

Foram todos estes atributos que caracterizam, no plano pessoal
e profissional, o oficial em questão que justificaram a sua nomeação
para a relevante função de oficial de ligação do Ministério da Admi-
nistração Interna em Madrid, cargo que vem desempenhando, com
o mesmo entusiasmo, dinamismo e dedicação, desde Fevereiro do
corrente ano.

Pela sua elevada estatura cívica e intelectual, pela sua extraordinária
competência profissional e pelo seu empenho e dedicação à causa
pública é da maior justeza e inequívoco merecimento que os serviços
prestados pelo tenente-coronel Arménio Timóteo Pedroso sejam
publicamente reconhecidos como extraordinariamente importantes,
relevantes e distintíssimos, deles havendo resultado honra e lustre
para a Guarda Nacional Republicana e para Portugal.

16 de Maio de 2007. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 10 094/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Cláudia Sofia Pelerigo
da Silva Cardoso para prestar colaboração no meu Gabinete para
a realização de estudos na área da sua especialidade.

2 — A nomeada auferirá a remuneração mensal ilíquida de
E 1503,03, actualizável em função dos aumentos da função pública,
incluindo os subsídios de férias, de Natal e de refeição.

3 — Esta nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por
iguais períodos, e é revogável a todo tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Abril de 2007.

30 de Março de 2007. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Despacho n.o 10 095/2007

Por ocasião da celebração do 75.o aniversário da Associação dos
Bombeiros Voluntários de Trancoso e reconhecendo o percurso de
exemplar existência daquela Associação ao serviço da comunidade
e da protecção e socorro da população, com uma actuação sempre
caracterizada pelo heroísmo, abnegação e solidariedade para com o
próximo, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do regulamento de concessão
da medalha de mérito de protecção e socorro, aprovado pela portaria
n.o 980-A/2006, de 14 de Junho, e no uso das competências que me
foram delegadas pelo despacho n.o 10 495/2005, de 11 de Maio, do
Ministro de Estado e da Administração Interna, concedo a medalha
de mérito de protecção e socorro, no grau prata e distintivo azul,
à Associação dos Bombeiros Voluntários de Trancoso.

30 de Abril de 2007. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Despacho n.o 10 096/2007

Por ocasião da celebração do 75.o aniversário da Associação dos
Bombeiros Voluntários de Castelo Branco e reconhecendo o percurso
de exemplar existência daquela Associação ao serviço da comunidade
e da protecção e socorro da população, com uma actuação sempre
caracterizada pelo heroísmo, abnegação e solidariedade para com o
próximo, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do regulamento de concessão
da medalha de mérito de protecção e socorro, aprovado pela portaria
n.o 980-A/2006, de 14 de Junho, e no uso das competências que me
foram delegadas pelo despacho n.o 10 495/2005, de 11 de Maio, do
Ministro de Estado e da Administração Interna, concedo esta medalha
de mérito de protecção e socorro, no grau prata e distintivo azul,
à Associação dos Bombeiros Voluntários de Castelo Branco.

30 de Abril de 2007. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Despacho n.o 10 097/2007

Por ocasião da celebração do 125.o aniversário da Associação dos
Bombeiros Voluntários de Vila Franca de Xira e reconhecendo o
percurso de exemplar existência daquela Associação ao serviço da
comunidade e da protecção e socorro da população, com uma actuação
sempre caracterizada pelo heroísmo, abnegação e solidariedade para
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com o próximo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do regulamento
de concessão da medalha de mérito de protecção e socorro, aprovado
pela portaria n.o 980-A/2006, de 14 de Junho, e no uso das com-
petências que me foram delegadas pelo despacho n.o 10 495/2005,
de 11 de Maio, do Ministro de Estado e da Administração Interna,
concedo a medalha de mérito de protecção e socorro, no grau ouro
e distintivo azul, à Associação dos Bombeiros Voluntários de Vila
Franca de Xira.

30 de Abril de 2007. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Despacho n.o 10 098/2007

Por ocasião da celebração do 100.o aniversário da Associação Huma-
nitária dos Bombeiros Voluntários de São Martinho do Porto e reco-
nhecendo o percurso de exemplar existência daquela Associação ao
serviço da comunidade e da protecção e socorro da população, com
uma actuação sempre caracterizada pelo heroísmo, abnegação e soli-
dariedade para com o próximo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do regulamento de concessão da medalha de mérito de protecção
e socorro, aprovado pela portaria n.o 980-A/2006, de 14 de Junho,
e no uso das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 10 495/2005, de 11 de Maio, do Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, concedo a medalha de mérito de protecção e
socorro, no grau ouro e distintivo azul, à Associação Humanitária
dos Bombeiros Voluntários de São Martinho do Porto.

30 de Abril de 2007. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões.

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária

Despacho n.o 10 099/2007

Em cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 203/2006, de 27 de Outubro, diploma que aprovou a Lei Orgânica
do Ministério da Administração Interna, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 77/2007, de 29 de Março, que aprovou a Lei Orgânica da Auto-
ridade Nacional de Segurança Rodoviária, cuja estrutura nuclear foi
fixada através da Portaria n.o 340/2007, de 30 de Março.

Assim:
Considerando que, na sequência desta nova estrutura orgânica, ces-

saram as comissões de serviço dos titulares de cargos dirigentes inter-
médios, o que impõe a necessidade de proceder à nomeação dos
dirigentes das novas unidades orgânicas agora criadas, para garantir
o normal funcionamento dos serviços e a prossecução das atribuições
cometidas à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, através
da rápida consolidação da nova estrutura aprovada;

Considerando ainda que a licenciada Maria Isabel Charneco Brites
possui os requisitos legais exigidos, bem como capacidades adequadas
e experiência profissional no exercício de funções dirigentes, corres-
pondendo ao perfil exigido para o lugar a prover, evidenciado na
síntese curricular anexa ao presente despacho e que dele faz parte
integrante:

Nomeio, em regime de substituição, no cargo de direcção intermédia
de 1.o grau (director de serviços) da Unidade de Gestão de Con-
tra-Ordenações da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária a
licenciada Maria Isabel Charneco Brites, assessora principal do quadro
de pessoal da extinta Direcção-Geral de Viação, nos termos dos arti-
gos 20.o, 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 2 de Maio
de 2007.

2 de Maio de 2007. — O Presidente, Paulo Nuno Rodrigues Marques
Augusto.

ANEXO

Síntese curricular

Nome — Maria Isabel Charneco Brites.
Data de nascimento — 3 de Março de 1952.
Habilitações académicas — licenciatura em Direito, em Fevereiro

de 1975, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
Categoria — assessora principal do quadro permanente da Direc-

ção-Geral de Viação.
Experiência profissional na Direcção-Geral de Viação:

2001-2007 — desempenho de funções na Direcção de Serviços de
Trânsito, tendo participado, entre outros, na elaboração dos seguintes
trabalhos:

Alteração do Código da Estrada;
Regulamentos de avisadores especiais, cintos de segurança e sis-

temas de retenção, utilizações especiais da via pública (já publicados),
autorizações especiais de trânsito, sinalização do trânsito;

1994-2001 — subdirectora-geral, com competência delegada para
as áreas do trânsito e das contra-ordenações, tendo presidido ao Con-
selho de Trânsito, desde o respectivo início e até 2001;

1994 — directora do Gabinete de Contencioso;
1991-1994 — directora de Serviços de Trânsito;
1985-1991 — chefe da Divisão de Circulação;
1977-1985 — jurista, inicialmente na Divisão de Circulação e depois

na Direcção de Serviços de Veículos.

Formação profissional — frequência de diversos cursos, seminários
e conferências relacionados com as funções desempenhadas, em espe-
cial na área da circulação e sinalização rodoviárias, designadamente
«A ordem jurídica comunitária» (1982), «A política de transportes
na CEE e a adesão de Portugal» (1982), «Planeamento e avaliação
do tráfego rodoviário urbano» (1989), «3.a semana ibero-americana
de tráfego» (1989). Programa avançado de gestão para executivos
(1995), «Gestão de velocidade» (2004).

Formação ministrada — participou, como formadora/oradora em
diversos cursos e seminários relacionados com as funções desempe-
nhadas, designadamente nas áreas da sinalização, fiscalização do trân-
sito e processo de contra-ordenações rodoviárias.

Participação em grupos de trabalho, designadamente:

Nacionais:

Inspecções periódicas;
Transporte de mercadorias perigosas;
Implementação do Código da Estrada de 1994;
Identificação e notificação dos infractores em processos de con-

tra-ordenação rodoviária (2000);

Internacionais:

Delegada portuguesa no Comité de Circulação e Sinalização da
Conferência Europeia dos Ministros dos Transportes (1985-1992);

Delegada portuguesa no Grupo de Trabalho da Segurança da Cir-
culação Rodoviária (CEE/ONU) (1997-1999 e 2001-2007), tendo par-
ticipado, como co-autora, em diversos documentos; actualmente é
vice-presidente do referido Grupo de Trabalho;

Segurança das infra-estruturas rodoviárias (Comissão da UE), tendo
elaborado o capítulo relativo à sinalização;

Transportes excepcionais (Comissão da UE);
Gestão da velocidade (Transport Research Center da OECD),

tendo preparado o capítulo relativo à fiscalização.

Despacho n.o 10 100/2007

Em cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 203/2006, de 27 de Outubro, diploma que aprovou a Lei Orgânica
do Ministério da Administração Interna, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 77/2007, de 29 de Março, que aprovou a lei orgânica da Autoridade
Nacional de Segurança Rodoviária, cuja estrutura nuclear foi fixada
através da Portaria n.o 340/2007, de 30 de Março.

Assim:
Considerando que, na sequência desta nova estrutura orgânica, ces-

saram as comissões de serviço dos titulares de cargos dirigentes inter-
médios, o que impõe a necessidade de proceder à nomeação dos
dirigentes das novas unidades orgânicas agora criadas, para garantir
o normal funcionamento dos serviços e a prossecução das atribuições
cometidas à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, através
da rápida consolidação da nova estrutura aprovada;

Considerando ainda que o licenciado Carlos Manuel Valença Mar-
tins Lopes possui os requisitos legais exigidos bem como capacidades
adequadas e experiência profissional no exercício de funções diri-
gentes, correspondendo ao perfil exigido para o lugar a prover, evi-
denciado na síntese curricular anexa ao presente despacho e que dele
faz parte integrante:

Nomeio, em regime de substituição, no cargo de direcção intermédia
de 1.o grau (director de serviços) da Unidade de Prevenção Rodoviária
da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária o licenciada Carlos
Manuel Valença Martins Lopes, assessor principal do quadro de pes-
soal da extinta Direcção-Geral de Viação, nos termos dos artigos 20.o,
21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 2 de Maio
de 2007.

2 de Maio de 2007. — O Presidente, Paulo Nuno Rodrigues Marques
Augusto.

ANEXO

Síntese curricular

Nome — Carlos Manuel Valença Martins Lopes.
Data de nascimento — 30 de Setembro de 1957.
Grau académico — licenciatura em Engenharia Civil pelo Instituto

Superior Técnico, em 1981, com média final de 14 valores.




